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CENTRO DE EVOLUÇÃO PROFISSIONAL

DIREITO CIVIL


EXERCÍCIOS

01. (OAB/ES – 09.04.2006) A respeito dos alimentos e da ação de alimentos, assinale a opção correta.

(A) A execução de alimentos pelo rito da coerção pessoal tem como pressuposto a atualidade do débito referente às três últimas parcelas anteriores ao ajuizamento do processo executivo e as que se vencerem no curso do processo.

(B) A sentença que fixa os alimentos não faz coisa julgada material, podendo os alimentos serem revistos a qualquer tempo. Assim, o devedor de alimentos pode provocar a revisão ou exoneração destes, mediante petição dirigida ao juiz, nos próprios autos em que foi fixada a obrigação, dando-se vista à parte contrária para manifestar-se.

(C) Considere-se que foi ajuizada execução de alimentos, fixados em percentual sobre o salário mensal do alimentante. O executado apresentou como justificativa para o inadimplemento a rescisão de seu contrato de trabalho, alegando que, atualmente, desenvolvia pequenos e eventuais serviços, razão pela qual não tinha condições financeiras para cumprir a obrigação anteriormente assumida com a criação e a educação dos filhos menores. Nessa situação, o juiz deverá extinguir o processo de execução, pois a rescisão do contrato de trabalho do devedor de alimentos retira a liquidez do título executivo judicial, uma vez que a referida rescisão do contrato de trabalho enseja a inexistência de base de cálculo para apurar a quantia devida.

(D) Considere-se que tenha sido ajuizada ação de investigação de paternidade cumulada com pedido de alimentos. Nessa situação, o juiz deverá fixar liminarmente os alimentos provisórios que serão devidos até o trânsito em julgado da sentença declaratória da paternidade, ainda que a decisão seja objeto de recurso.

_________________________________________________________________________________________________________ 

02. (OAB/ES – 09.04.2006) A respeito do direito das obrigações, assinale a opção correta.

(A) Na hipótese de o devedor firmar contrato de renegociação de dívida prescrita, constituindo nova — com a peculiaridade de fornecer nova garantia do pagamento da dívida —, qual seja: ao título de crédito no valor integral da dívida, não ocorrerá novação, pois a obrigação assumida pelo devedor é originária de dívida prescrita.

(B) A obrigação de não fazer é aquela em que o devedor assume o compromisso de se abster de algum fato que poderia praticar livremente se não se tivesse obrigado, para atender interesse jurídico do credor ou de terceiro. Entretanto, se essa obrigação se impossibilitar, sem culpa do devedor, que não poderá abster-se do ato, em razão de força maior ou de caso fortuito, o devedor será exonerado do cumprimento desta, considerando-a resolvida.

(C) Na assunção de dívida, ocorre a substituição do sujeito passivo da relação de crédito, extinguindo-se o vínculo obrigacional, os acessórios e as garantias do débito, exceto as garantias do crédito que tiverem sido prestadas por terceiro.

(D) Se ocorrer a confusão, ou seja, a reunião, na mesma pessoa, das qualidades de credor e devedor de uma mesma relação obrigacional, extingue-se totalmente a obrigação, sendo irrelevante tratar-se de obrigação solidária ou obrigação em que ocorra a confusão de parte da dívida.

_________________________________________________________________________________________________________ 

03. (OAB/ES – 09.04.2006) A respeito dos contratos regidos pelo Código Civil, assinale a opção correta.

(A) Verificada a evicção da coisa adquirida por meio de contrato oneroso, com cláusula expressa de exclusão da garantia da evicção, o evicto não poderá recobrar o preço que pagou pela coisa, pois a cláusula de isenção é excludente de responsabilidade do alienante, inclusive pela devolução do preço pago pelo adquirente da coisa evicta, ainda que alegue que desconhecia o risco, ou que não o assumiu.

(B) Considere-se que foi firmado contrato de empréstimo, no qual incluiu-se cláusula constando que o não pagamento da dívida, no vencimento, autoriza o credor a tornar-se proprietário do objeto da garantia. Nessa situação, a quitação da dívida, com a transferência da propriedade do bem para o credor caracteriza-se dação em pagamento.

(C) O depósito é o contrato gratuito e temporário pelo qual uma pessoa entrega para outra coisa móvel ou imóvel para mantê-la em sua posse, podendo fazer uso dela e tirar proveito econômico da coisa depositada. O depositário assume a guarda, conservação da coisa e a obrigação de restituí-la quando reclamada pelo proprietário.

(D) Em caso de inadimplemento pelo devedor da obrigação assumida no contrato, este pode purgar a mora oferecendo ao credor as prestações vencidas, acrescidas da indenização ao credor dos prejuízos sofridos com a mora. Entretanto, ainda que o devedor se proponha a purgar a mora, poderá o credor rejeitar a prestação por não lhe ser mais útil, transformando a mora em inadimplemento.

_________________________________________________________________________________________________________ 

04. (OAB/ES – 09.04.2006) A respeito do direito das sucessões, assinale a opção correta.

(A) Considere-se que dois netos representam o pai pré-morto na sucessão do avô, e um dos netos decide renunciar à herança. Nesse caso, a parte renunciada será acrescida à parte de todos os herdeiros.

(B) No casamento sob o regime da comunhão universal de bens, o cônjuge sobrevivente participa da herança deixada pelo outro, concorrendo com os filhos do casal, cabendo-lhe quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça.

(C) A colação é o ato de retorno ao monte partível das liberalidades feitas pelo de cujus, antes de sua morte, a seus descendentes, e tem por finalidade igualar as legítimas doações destes e do cônjuge sobrevivente.

(D) Considere-se que determinada pessoa tenha falecido deixando bens a partilhar e dois filhos e três netos, todos sobreviventes. Nessa situação, todos serão chamados à sucessão; os filhos herdam por cabeça e os netos, por estirpe.

_________________________________________________________________________________________________________ 

05. (OAB/ES – 09.04.2006) Acerca do direito de família, assinale a opção correta.

(A) O cônjuge que desistiu dos alimentos por ocasião da separação judicial, sobrevindo modificação em sua situação econômica, deles passando a necessitar, poderá pleitear de seu ex-cônjuge os alimentos necessários, mesmo após o divórcio do casal, fundamentando o seu pedido na irrenunciabilidade aos alimentos.

(B) Considere-se que uma ação de investigação de paternidade tenha sido julgada improcedente por não ter o autor se desincumbido do ônus da prova; a sentença foi confirmada em recurso de apelação e transitou em julgado. Nessa situação, poderá o autor propor nova ação investigatória, sob a alegação de que o direito à filiação é indisponível e imprescritível.

(C) É nulo o casamento celebrado com a inobservância de qualquer dos impedimentos apontados na legislação que rege a matéria. A declaração da nulidade acarreta a invalidade do casamento a partir da data da sentença que o invalidou. No entanto, o casamento produz todos os efeitos civis perante os contraentes até o trânsito em julgado da sentença mencionada.

(D) Se o regime de bens adotado à época do casamento foi o da comunhão universal, os bens adquiridos após a separação de fato são comunicáveis, estando sujeitos à partilha. A sociedade conjugal não se extingue com a separação de fato, a qual não cria, por si, incomunicabilidade de bens ou patrimônio.

_________________________________________________________________________________________________________ 

06. (OAB/ES – 09.04.2006) Ainda acerca do direito de família, assinale a opção correta.

(A) Na obrigação de prestar alimentos decorrente do parentesco, são chamados a prestá-los, em primeiro lugar, os parentes em linha reta, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta dos outros. Porém, se estes não tiverem condições de suportar totalmente o encargo, os alimentos serão complementados pelos parentes de grau imediatamente mais próximo.

(B) O parentesco estabelecido pela afinidade, tanto no vínculo colateral, como em linha reta, desaparece com a dissolução do casamento, seja pela morte, seja pelo divórcio.

(C) Poderá um dos cônjuges adotar o filho do outro, ainda que conste no assento de nascimento do adotando o nome do pai biológico, bastando para tanto que comprove a convivência com o menor e a demonstração de que a medida visa ao interesse do adotando.

(D) A adoção de pessoa maior de dezoito anos de idade é regida pelo Código Civil e obedecerá a processo judicial. No entanto, não se faz necessária a intervenção do Ministério Público, pois o objetivo da mencionada adoção é atender interesses patrimoniais e sucessórios.

_________________________________________________________________________________________________________ 

07. (OAB/ES – 09.04.2006) Acerca da posse e da propriedade, assinale a opção correta.

(A) Considere-se que Antônio vende a Carlos a casa em que reside e de que é proprietário, ficando convencionado que Antônio permanecerá no imóvel, como locatário. Nesse caso, trata-se de aquisição da posse mediante o constituto possessório.

(B) Ao possuidor de má-fé é assegurado o direito à indenização das benfeitorias necessárias e das úteis, bem como o direito de retenção.

(C) O convalescimento da posse adquirida de forma violenta, clandestina ou precária é permitido pela cessação da violência ou da clandestinidade e pelo decurso de ano e dia. 

(D) Se um imóvel em condomínio residencial for adquirido por arrematação, o adquirente não responde, perante o condomínio, pelos encargos condominiais em atraso e incidentes sobre o imóvel arrematado, por serem dívidas anteriores à alienação.

_________________________________________________________________________________________________________ 

08. (OAB/ES – 09.04.2006) A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

(A) A fixação judicial do valor da indenização a título de danos morais está vinculada estritamente ao valor do prejuízo efetivamente experimentado e demonstrado pela vítima. Para a adequada fixação do dano moral, há de se levar em conta o poder econômico das partes e o caráter educativo da sanção.

(B) Não se admite a cumulação de indenização por danos morais e estéticos, em parcelas quantificáveis autonomamente, decorrentes do mesmo fato, por configurar um indevido bis in idem (duas vezes sobre a mesma coisa), porque no dano estético está compreendido o dano moral.

(C) Contratada a realização de uma cirurgia estética embelezadora, o cirurgião assume uma obrigação de resultado, sujeitando-se à obrigação de indenizar pelo não-cumprimento do resultado pretendido pela outra parte contratante, ou decorrente de eventual deformidade ou de alguma irregularidade, de modo que o insucesso importa em responsabilidade civil pelos danos materiais e morais que acarretar.

(D) Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, desaparece a responsabilidade do agente causador, deixando de existir a relação de causa e efeito entre o ato e o prejuízo experimentado pela vítima.

_________________________________________________________________________________________________________ 

09. (OAB/ES – 09.04.2006) Acerca dos fatos jurídicos, assinale a opção correta.

(A) Configura-se o estado de perigo quando uma pessoa, por inexperiência ou sob premente necessidade, obriga-se a prestação desproporcional entre as prestações recíprocas, gerando lucro exagerado ao outro contratante. Nessa situação, a pessoa pode demandar a nulidade do negócio jurídico, dispensando-se a verificação do dolo, ou má-fé, da parte adversa.

(B) É válido o ato negocial em que ambas as partes houverem reciprocamente agido com dolo. A nenhuma delas é permitido reclamar indenização, devendo cada uma suportar o prejuízo experimentado.

(C) A simulação relativa é um vício social que acarreta a nulidade do negócio jurídico, não subsistindo o ato negocial, mesmo que seja válido na substância e na forma, por representar declaração enganosa da vontade.

(D) A lesão consiste em declaração enganosa da vontade de um dos participantes do negócio jurídico e inclui-se entre os vícios de consentimento, acarretando a nulidade absoluta do negócio jurídico.

_________________________________________________________________________________________________________ 

010. (OAB/ES – 09.04.2006) A respeito do contrato de fiança, assinale a opção correta.

(A) A fiança é uma garantia pessoal e fidejussória e pode ser dada em contrato ou em título de crédito. A responsabilidade do fiador é solidária e direta, transmitindo-se aos herdeiros.

(B) Considere-se que o cônjuge varão, durante a vigência do casamento pelo regime da comunhão universal de bens, prestou fiança em contrato de renegociação de dívida de operações de crédito, sem a devida outorga uxória. Nessa situação, a fiança é anulável, caso em que obrigará apenas os bens da meação do fiador.

(C) A fiança é uma garantia de natureza acessória e subsidiária, sendo assegurado ao fiador o benefício de ordem, segundo o qual primeiro executam-se os bens do devedor, e se não for suficiente, executam-se os bens do fiador.

(D) A fiança é formalizada por meio de contrato pelo qual uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cumpra. A fiança se concretiza independentemente da aceitação do credor em relação à pessoa do fiador.

011. (OAB/SP – 16.01.2005) São absolutamente incapazes os menores de:

(A) 16 anos; os ausentes; os que não puderem exprimir sua vontade, em razão de causa permanente.
(B) 18 anos; os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil; os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.
(C) 16 anos; os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem necessário discernimento para os atos da vida civil; os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.
(D) 16 anos; os ébrios habituais; os pródigos; os toxicômanos.
_________________________________________________________________________________________________________ 

012. (OAB/SP – 16.01.2005) Relativamente ao ausente, é correto afirmar:

(A) Se o ausente aparecer nos dez anos seguintes à abertura da sucessão definitiva terá direito aos bens existentes no estado em que se acharem, os subrogados em seu lugar, ou o preço que os herdeiros ou demais interessados houverem recebido pelos bens alienados depois daquele tempo.

(B) O juiz, apenas a requerimento do Ministério Público, poderá declarar a ausência, e nomear curador.

(C) É impossível a declaração da ausência quando houver mandatário constituído antes do desaparecimento.

(D) Declarada a ausência, ao término de cinco anos contados da arrecadação dos bens do ausente, os interessados poderão requerer a sucessão definitiva dos seus bens.

_________________________________________________________________________________________________________ 

013. (OAB/SP – 16.01.2005) No que diz respeito às pessoas jurídicas, é INCORRETO afirmar:
(A) As pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis pelos atos de seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

(B) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito público com a inscrição do ato constitutivo no registro pertinente, decaindo em cinco anos o direito do particular interessado pleitear a anulação de seus atos constitutivos.

(C) São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público.

(D) Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

_________________________________________________________________________________________________________ 

014. (OAB/SP – 16.01.2005) O domicílio, como consagrado pelo Código Civil,

(A) é único e consiste no local em que a pessoa estabelece residência com ânimo definitivo.

(B) é único e consiste no centro de ocupação habitual da pessoa natural.

(C) é considerado o local onde a pessoa exerce sua profissão. Se a pessoa exercer a profissão em locais diversos, deverá indicar um local específico para todas as relações correspondentes.

(D) pode ser plural, desde que a pessoa tenha diversas residências onde alternadamente viva.

_________________________________________________________________________________________________________ 

015. (OAB/SP – 16.01.2005) Assinale a alternativa INCORRETA, relativamente ao mandato.
(A) O mandante é obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo mandatário, na conformidade do mandato conferido, e adiantar a importância das despesas necessárias à execução dele quando o mandatário lhe pedir.

(B) O mandante é obrigado a pagar ao mandatário a remuneração ajustada e as despesas da execução do mandato, ainda que o negócio não surta o efeito esperado, salvo se o mandatário for culpado pela não conclusão do negócio.

(C) O mandato presume-se oneroso quando o contrário não tiver sido estipulado pelas partes. 

(D) O mandatário que exceder os poderes do mandato, ou proceder contra eles, será considerado gestor de negócios, enquanto o mandante não lhe ratificar os atos.

_________________________________________________________________________________________________________ 

016. (OAB/SP – 16.01.2005) A novação ocorre quando:

(A) o credor consente em receber prestação diversa da que lhe é devida, com o intuito de extinguir a obrigação.

(B) um novo devedor sucede ao antigo, ficando este último quite com o credor.

(C) se confundem em uma mesma pessoa as qualidades de credor e devedor.

(D) duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, de dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis, extinguindo-se as obrigações, até onde puderem ser abatidas. 

_________________________________________________________________________________________________________ 

017. (OAB/SP – 16.01.2005) Compete ao tutor, com imprescindível autorização do juiz,

(A) propor em juízo as ações necessárias, ou nelas assistir o menor, promovendo todas as diligências a bem deste, assim como defendê-lo nos pleitos contra ele movidos.

(B) dirigir a educação do menor, defendê-lo e prestar-lhe alimentos.

(C) dispor dos bens do menor a título gratuito.

(D) adquirir por si, ou por interposta pessoa, mediante contrato particular, bens móveis ou imóveis pertencentes ao menor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

018. (OAB/SP – 16.01.2005) Segundo o disposto no artigo 1.784 do Código Civil, aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários. Até o momento da partilha, os bens do falecido são considerados imóveis,

(A) indivisíveis, coletivos da espécie universalidade de fato, inalienáveis e em condomínio.

(B) divisíveis, coletivos da espécie universalidade de direito, inalienáveis e em condomínio.

(C) indivisíveis, coletivos da espécie universalidade de direito, alienáveis e em condomínio.

(D) indivisíveis, coletivos da espécie universalidade de direito, inalienáveis e em condomínio.

_________________________________________________________________________________________________________ 

019. (OAB/SP – 16.01.2005) Relativamente aos alimentos, assinale a alternativa correta.

(A) Em nenhuma hipótese, os irmãos são responsáveis pela prestação de alimentos ao irmão que deles necessite.

(B) O parente é obrigado a prestar alimentos ao parente que deles necessite, ainda que isso implique desfalque do necessário ao seu sustento.

(C) A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor.

(D) O devedor de alimentos terá que prestá-los em forma de pensionamento.

_________________________________________________________________________________________________________ 

020. (OAB/SP – 16.01.2005) Há obrigação de reparar:

(A) quando o dano advém de atividade de natureza perigosa, normalmente desenvolvida pelo autor do dano, independentemente de culpa.

(B) quando o dano advém de atividade perigosa, normalmente desenvolvida pelo autor do dano, depois de apurada a sua culpa e, conseqüentemente, sua responsabilidade.

(C) somente quando a vítima não concorre para o evento danoso.

(D) quando o dano é provocado por ataque de animal, ainda que fique provada a culpa exclusiva da vítima.

_________________________________________________________________________________________________________ 

021. (OAB/SP – 01.05.2005) Relativamente às associações civis é INCORRETO afirmar:

(A) As associações civis constituem um conjunto de pessoas que colimam fins ou interesses não econômicos, que podem ser alterados, pois seus membros deliberam livremente, já que seus órgãos são dirigentes.

(B) O ato constitutivo da associação consiste num conjunto de cláusulas contratuais vinculantes, que unem seus fundadores e os novos associados que, quando nela ingressarem, deverão submeter-se aos seus comandos.

(C) A associação deverá ser constituída, por escrito, mediante redação de um estatuto, lançado no registro competente, contendo declaração unânime da vontade dos associados de se congregarem para formar uma coletividade, não podendo adotar qualquer das formas empresárias, visto que lhe falta o intuito especulativo.

(D) A associação é um contrato pelo qual um certo número de pessoas, ao se congregar, coloca em comum serviços, atividades, conhecimentos, em prol de um mesmo ideal, objetivando um fim não econômico ou econômico, com ou sem capital, com ou sem intuitos lucrativos.

_________________________________________________________________________________________________________ 

022. (OAB/SP – 01.05.2005) São imprescritíveis as pretensões que versam sobre:

(A) os bens públicos, o estado da pessoa e a cobrança de prestações alimentares vencidas.

(B) a ação para anular inscrição do nome empresarial feita com violação de lei ou do contrato.

(C) o estado da pessoa, os direitos da personalidade e a cobrança de prestações vencidas de rendas vitalícias.

(D) o direito a alimentos e a ação de reparação civil em razão de contrafação.

_________________________________________________________________________________________________________ 

023. (OAB/SP – 01.05.2005) O contrato de comissão, além de personalíssimo, tem as seguintes características:

(A) bilateral, oneroso e consensual.

(B) unilateral, gratuito e consensual.

(C) bilateral, oneroso e formal.

(D) unilateral, oneroso e formal.

_________________________________________________________________________________________________________ 

024. (OAB/SP – 01.05.2005) Relativamente à onerosidade excessiva, é correto afirmar:

(A) No Código de Defesa do Consumidor a onerosidade excessiva deve sempre advir de evento extraordinário e imprevisível, que dificulta o adimplemento da obrigação de uma das partes.

(B) No Código de Defesa do Consumidor não há qualquer menção à resolução contratual por onerosidade excessiva.

(C) O Código Civil adotou a teoria da onerosidade excessiva tendo atrelado a esse conceito a teoria da imprevisão. Assim, havendo desequilíbrio no contrato, somente por acontecimento superveniente
extraordinário ou imprevisível, poder-se-á pleitear a resolução do contrato.

(D) A onerosidade excessiva, no Código Civil, independe da demonstração de fato superveniente imprevisível ou extraordinário, bastando a demonstração do desequilíbrio contratual.

_________________________________________________________________________________________________________ 

025. (OAB/SP – 01.05.2005) Para que o pagamento possa ser um meio direto e eficaz de extinção da obrigação são necessários os seguintes requisitos, além da existência de vínculo obrigacional,

(A) animus solvendi e pagamento somente ao credor em pessoa, sendo inválido o pagamento feito a representante legitimado.

(B) animus solvendi e entrega exata do objeto devido ou de coisa mais valiosa.

(C) satisfação exata da prestação devida e presença obrigatória da pessoa que efetua o pagamento, que deverá obrigatoriamente ser o devedor.

(D) animus solvendi e satisfação exata da prestação que constitui o objeto da obrigação.

_________________________________________________________________________________________________________ 

026. (OAB/SP – 01.05.2005) Assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Considera-se direto o dano que causa um prejuízo imediato no patrimônio da vítima e indireto o dano que atinge interesses jurídicos extrapatrimoniais do lesado, causando de forma mediada perdas patrimoniais.

(B) As ofensas aos direitos da personalidade dão origem ao dano moral puro, que jamais poderá traduzir-se num dano patrimonial indireto se impedir ou dificultar a atividade profissional da vítima.

(C) O dano moral direto é a lesão a um interesse que visa à satisfação ou ao gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade ou nos atributos da pessoa humana.

(D) O dano estético é toda alteração morfológica do indivíduo que implique, sob qualquer aspecto, um afeamento da vítima, consistindo numa simples lesão desgostante ou num permanente motivo de exposição ao ridículo, exercendo ou não influência sobre sua capacidade laborativa.

_________________________________________________________________________________________________________ 

027. (OAB/SP – 01.05.2005) O dever de mútua assistência moral entre cônjuges é descumprido quando um dos cônjuges:

(A) pratica adultério.

(B) faz uso de entorpecentes.

(C) desconsidera os problemas pessoais do outro.

(D) é condenado por crime infamante.

_________________________________________________________________________________________________________ 

028. (OAB/SP – 01.05.2005) Relativamente ao parentesco, é correto afirmar:

(A) Quando dois irmãos casam-se com duas irmãs, os filhos dessas uniões serão parentes colaterais em linha duplicada, ou seja, duplamente primos.

(B) Entre tio-avô e sobrinho-neto não há parentesco transversal em quarto grau.

(C) Primos são parentes colaterais em terceiro grau.

(D) Entre irmãos germanos ou unilaterais, o parentesco, na linha colateral, é de primeiro grau.

_________________________________________________________________________________________________________ 

029. (OAB/SP – 01.05.2005) Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:

(A) representá-los, até os 18 anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento.

(B) conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casar, sendo impossível o suprimento judicial nesse caso.

(C) reclamá-los de quem ilegalmente os detenha, fazendo uso da própria força, independente de
autorização do poder judiciário.

(D) exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição, sem prejuízo de sua formação.

_________________________________________________________________________________________________________ 

030. (OAB/SP – 01.05.2005) A aquisição da propriedade imobiliária pela avulsão dá-se:

(A) com o acréscimo paulatino de terras, às margens de um rio, por meio de lentos e imperceptíveis
depósitos ou aterros naturais ou de desvio de águas.

(B) pela formação de ilhas em rios não navegáveis em virtude de movimentos sísmicos.

(C) pelo repentino deslocamento de uma porção de terra por força natural violenta, desprendendo-se de um terreno para juntar-se a outro.

(D) pelo rebaixamento de águas, deixando a descoberto e a seco uma parte do fundo ou do leito do rio.

_________________________________________________________________________________________________________ 

031. (OAB/SP – 28.08.2005) A emancipação do menor estará correta, se:

(A) o menor tiver 16 (dezesseis) anos completos.

(B) por concessão dos pais, ao menor de 16 (dezesseis) anos completos, por instrumento público, homologado judicialmente.

(C) o menor tiver 16 (dezesseis) anos completos, concedida por seus pais por instrumento público, independentemente de homologação judicial.

(D) o menor tiver 16 (dezesseis) anos completos, por sentença do juiz, independentemente de ser ouvido o tutor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

032. (OAB/SP – 28.08.2005) Os direitos da personalidade são irrenunciáveis e:

(A) intransmissíveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

(B) disponíveis, podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

(C) intransmissíveis, podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

(D) intransmissíveis, podendo o seu exercício sofrer, parcialmente, limitação voluntária.

_________________________________________________________________________________________________________ 

033. (OAB/SP – 28.08.2005) Antonio obrigou-se a entregar a Benedito, Carlos, Dario e Ernesto um touro reprodutor, avaliado em R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Embora bem guardado e bem tratado em lugar apropriado, foi esse animal atingido por um raio, vindo a morrer. Nesse caso, a obrigação é:

(A) indivisível e tornou-se divisível, com o perecimento do objeto por culpa do devedor. 

(B) tão somente indivisível, com ausência de culpa do devedor, ante o perecimento do objeto.

(C) solidária, devendo o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) ser entregue a qualquer dos credores, em lugar do objeto perecido.

(D) indivisível e tornou-se divisível com o perecimento do objeto, sem culpa do devedor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

034. (OAB/SP – 28.08.2005) É correto afirmar que:

(A) as dívidas de jogo ou de aposta obrigam a pagamento, quando cobradas pelo credor.

(B) o fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado se o credor conceder moratória ao devedor, sem o consentimento do mesmo fiador.

(C) não é admissível, na transação, a pena convencional (ou multa). 

(D) aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a reembolsar/restituir tão somente o que auferiu indevidamente.

_________________________________________________________________________________________________________ 

035. (OAB/SP – 28.08.2005) Existe responsabilidade civil por ato:

(A) abusivo, ainda que sem culpa do agente.

(B) lícito ou por fato jurídico, independentemente de culpa, somente nos casos especificados em lei.

(C) lícito ou por fato jurídico, independentemente de culpa, tão só quando constatar-se risco ao direito de outrem.

(D) ilícito, apurando-se a culpa do agente.

_________________________________________________________________________________________________________ 

036. (OAB/SP – 28.08.2005) Se o condômino, no condomínio edilício, for julgado nocivo, por seu reiterado comportamento anti-social, e expulso por deliberação da assembléia, reiterada por decisão judicial,

(A) perderá a propriedade de sua unidade autônoma.

(B) perderá a propriedade e a posse direta de utilização da unidade autônoma.

(C) perderá a posse direta de utilização da unidade autônoma.

(D) não poderá ceder o uso da unidade autônoma a terceiros.

_________________________________________________________________________________________________________ 

037. (OAB/SP – 28.08.2005) Em relação ao regime de bens no casamento, é correto afirmar que:

(A) é permitida sua alteração, mediante autorização judicial.

(B) não é permitida sua alteração.

(C) é permitida sua alteração, independentemente de autorização judicial.

(D) é permitida sua alteração, por escritura pública dos cônjuges, averbada no assento matrimonial, no Registro Civil.

_________________________________________________________________________________________________________ 

038. (OAB/SP – 28.08.2005) É correto afirmar que:

(A) o credor de alimentos pode renunciar ao seu direito.

(B) o crédito alimentar pode ser cedido, compensado ou penhorado.

(C) o credor de alimentos pode não exercer seu direito, todavia não poderá renunciar a ele. 

(D) o credor de alimentos pode negociar seu crédito alimentar com terceiros.

_________________________________________________________________________________________________________ 

039. (OAB/SP – 28.08.2005) É INCORRETO afirmar que:

(A) a união estável, entre o homem e a mulher, configura-se na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.

(B) os conviventes devem cumprir com os deveres recíprocos de lealdade, respeito e assistência, e com os deveres de guarda, sustento e educação dos filhos.

(C) pode conviver em união estável a pessoa casada, que se encontra separada de fato ou judicialmente. 

(D) os direitos patrimoniais dos conviventes não podem ser regulados por contrato escrito, mas tão somente por lei.

_________________________________________________________________________________________________________ 

040. (OAB/SP – 28.08.2005) Em relação à herança, é correto afirmar que:

(A) os atos de aceitação ou de renúncia da herança são irrevogáveis.

(B) os herdeiros necessários são os descendentes e os ascendentes.

(C) o testamento público deve ser presenciado, pelo menos, por 3 (três) testemunhas, sob pena de nulidade.

(D) os herdeiros necessários podem ser deserdados, de acordo com a vontade do testador.

_________________________________________________________________________________________________________ 

041. (OAB/SP – 22.01.2006) Sob premente necessidade, Fernando adquire à vista um bem móvel de Guilherme com preço manifestamente superior ao seu real valor de mercado. Nesse caso, é correto afirmar que esse negócio:

(A) pode ser anulado por conter vício do consentimento denominado dolo.

(B) não pode ser anulado apenas por este fato.

(C) pode ser anulado por conter vício do consentimento denominado lesão.

(D) pode ser anulado por conter vício do consentimento denominado erro.

_________________________________________________________________________________________________________ 

042. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre a prescrição e a decadência, é INCORRETO afirmar:

(A) quando houver prazo para o exercício de direito potestativo, o prazo será decadencial.

(B) quando consumada, a prescrição extingue a pretensão.

(C) a pretensão nasce a partir do momento em que o direito é violado.

(D) a prescrição nunca pode ser suscitada de ofício pelo juiz.

_________________________________________________________________________________________________________ 

043. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre a boa-fé objetiva, é INCORRETO afirmar:

(A) implica o dever de conduta probo e íntegro entre as partes contratantes.

(B) significa a ignorância de vício que macula o negócio jurídico.

(C) implica a observância de deveres anexos ao contrato, tais como informação e segurança.

(D) aplica-se aos contratos do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

044. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre o adimplemento das obrigações, é correto afirmar:

(A) o pagamento feito de boa-fé a quem aparentava ser credor, mas não o era, é considerado válido.

(B) pagamento reiteradamente aceito pelo credor em local diverso do combinado não presume renúncia do credor relativamente ao previsto no contrato.

(C) a pessoa obrigada com o mesmo credor, por dois ou mais débitos líquidos e vencidos, deve pagar primeiramente o mais antigo.

(D) ocorre a compensação quando se confundem na mesma pessoa as qualidades de credor e devedor de uma obrigação.

_________________________________________________________________________________________________________ 

045. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre a servidão, é INCORRETO afirmar:

(A) pode ser constituída mediante testamento.

(B) pode surgir mediante usucapião.

(C) a servidão de trânsito é obrigatória quando favorecer prédio encravado que não tenha saída para a via pública.

(D) extingue-se pela reunião do prédio serviente e do prédio dominante no domínio da mesma pessoa.

_________________________________________________________________________________________________________ 

046. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre os direitos reais, é correto afirmar:

(A) o bem móvel não pode ser adquirido mediante usucapião.

(B) aluvião, avulsão e álveo abandonado são formas de aquisição de propriedade móvel.

(C) o prazo mínimo para usucapião de bem imóvel é de 15 anos.

(D) o devedor hipotecário pode alienar o imóvel hipotecado sem consentimento do seu credor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

047. (OAB/SP – 22.01.2006) A respeito do casamento, é INCORRETO afirmar:

(A) os cônjuges não podem convencionar a livre alienação de bens imóveis particulares no regime de participação final nos aqüestos.

(B) a separação consensual só pode ocorrer após um ano de casamento.

(C) pode ocorrer divórcio sem partilha de bens.

(D) permanece o parentesco por afinidade entre um cônjuge e os pais do outro mesmo após o divórcio.

_________________________________________________________________________________________________________ 

048. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre as relações de parentesco, é INCORRETO afirmar que o Código Civil:

(A) derrogou o Estatuto da Criança e do Adolescente no que se refere à idade do adotante.

(B) não estabelece prazo para o marido contestar a paternidade dos filhos nascidos de sua esposa.

(C) permite que se altere o sobrenome do adotado, mas não o prenome.

(D) determina que ninguém pode ser adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher, ou se viverem em união estável.

_________________________________________________________________________________________________________ 

049. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre o direito de representação na sucessão legítima, é INCORRETO afirmar:

(A) na linha ascendente nunca há direito de representação.

(B) se uma herdeira for declarada indigna, sua filha não herda no seu lugar.

(C) na linha transversal só há direito de representação em favor do sobrinho do falecido.

(D) na linha descendente sempre há direito de representação.

_________________________________________________________________________________________________________ 

050. (OAB/SP – 22.01.2006) Sobre a sucessão legítima, é INCORRETO afirmar:

(A) deixando o falecido apenas uma avó materna, uma avó paterna e um avô paterno, a herança será dividida em três partes iguais.

(B) descendentes, ascendentes e cônjuge do falecido têm direito à parte legítima da herança, por serem herdeiros necessários.

(C) com a morte do seu marido existe a possibilidade de a viúva concorrer na herança com filhos do falecido, ainda que não sejam descendentes dela.

(D) na sucessão colateral, cada irmão bilateral herda o dobro do que cada irmão unilateral.

_________________________________________________________________________________________________________ 

051. (OAB/ES – 13.03.2005) A respeito do direito de família, assinale a opção correta.

(A) Na hipótese da entidade familiar possuir vários imóveis e residir no mais valioso, este não pode ser considerado como bem de família e ser beneficiado pela impenhorabilidade.

Nessa situação, será considerado como bem de família o imóvel de menor valor e este recairá o benefício da impenhorabilidade, preservando, assim, o legitimo interesse dos credores e a segurança dos negócios jurídicos.

(B) Se uma ação de investigação da paternidade for julgada procedente, deverá o juiz, independentemente de pedido da parte autora, fixar os alimentos devidos ao autor menor ou incapaz, a partir da data da publicação da sentença.

(C) O direito a alimentos decorrentes de parentesco é irrenunciável, portanto, mesmo que o credor não o exerça, é vedado a ele renunciar o direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação ou penhora.

(D) Tem o tutor a obrigação de cumprir todos os deveres que normalmente cabem aos pais, notadamente, de ter a guarda do tutelado, mantê-lo em sua companhia, residir sob o mesmo teto, resguardando, assim, a integridade do tutelado e a administração dos bens do mesmo.

_________________________________________________________________________________________________________ 

052. (OAB/ES – 13.03.2005) Acerca do direito de guarda da criança e do adolescente, assinale a opção correta.

(A) A guarda é inerente ao poder familiar e deve coexistir com este. Assim, pretendendo a transferência da guarda para pessoa diversa dos pais, necessário seria que previamente os pais ou um deles perdessem o poder familiar sobre o filho colocado sobre a guarda de terceiro.

(B) Será deferida guarda de menor aos avós maternos, quando o infante e sua respectiva genitora dependam economicamente destes. No caso, justifica – se a transferência da guarda, por atender melhor ao interesse do menor que poderá ser beneficiado com eventual pensão por morte de algum dos avós, bem como desfrutar dos benefícios do plano de saúde dos mesmos.

(C) Havendo divergência entre os genitores quanto a guarda da criança, esta deverá ser ouvida para manifestar o seu interesse, devendo sua opção ser determinante quando optar  pela mãe, por ser esta detentora do direito natural de guarda dos filhos, evitando – se, assim, desnecessária perturbação ao desenvolvimento e ao bem- estar do menor.

(D) O instituto da guarda pressupõe a colocação do menor em lar substituto e destina- se a regularizar a posse de fato, conferindo á criança ou ao adolescente a condição de dependente, inclusive para fins previdenciários. Assim, não será deferida a guarda da criança a terceiro, mesmo com a concordância dos pais, com a finalidade exclusiva de obter beneficio econômico.

_________________________________________________________________________________________________________ 

053. (OAB/ES – 13.03.2005) Júlio contratou uma sociedade de advocacia para patrocinar a sua defesa em ação possessória, outorgando procuração a todos os advogados integrantes da mesma, conferindo-lhes poderes para o foro em geral, especialmente para defendê-lo na mencionada ação. Após o regular trâmite da ação, foi proferida sentença na qual o réu restou sucumbente. Os patronos do réu não manifestaram o apropriado recurso. A sentença transitou em julgado.

Diante da situação hipotética acima descrita e considerando que Júlio propôs ação de indenização contra seus patronos, assinale a opção correta:

(A) Os advogados que receberam mandato judicial em conjunto, sem qualquer restrição, respondem solidariamente pelos danos causados ao cliente, pois agiram com desídia ao deixarem de recorrer da sentença na qual Júlio foi sucumbente. A reparação deverá ser paga na extensão dos danos que, efetivamente, a desídia profissional acarretou.

(B) O advogado no desempenho de mandato judicial tem o direito de decidir sobre a necessidade de interpor recurso contra a decisão desfavorável a seu cliente, mesmo sem a anuência deste, por ter a referida decisão caráter eminentemente técnico e por ter assumido obrigação de empenhar-se para a melhor solução em favor de seu cliente.

(C) Se ficar demonstrado que o contado direto com o cliente tenha sido realizado por apenas um dos patronos, apesar de ter outorgado mandato a todos os integrantes da mesma sociedade, habilitando-os a praticarem atos judiciais, somente o advogado que assinou a petição e compareceu a audiência tem responsabilidade perante o cliente.

(D) A procuração foi outorgada a todos os advogados pertencentes á sociedade, ou seja, apesar de serem constituídos para a mesma causa, estes foram nomeados para funcionar na falta um do outro e não de forma conjunta, não podendo, portanto, serem solidariamente responsáveis para com o mandatário.

_________________________________________________________________________________________________________ 

054. (OAB/ES – 13.03.2005) Acerca da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

(A) no caso de ser proposta ação de cobrança e, posteriormente, o autor dela desistir espontaneamente, antes da citação, ao dar-se conta de que laborara em equivoco, corrigindo-se de seu lapso, decorre direito a indenização por danos materiais e morais, pois o ajuizamento de ação constitui ato lícito se houver efetiva existência de direito material alegado.

(B) A empresa concessionária de transporte público responde objetivamente pelos danos causados a uma passageira em virtude de queda ao ingressar no coletivo, carregando sacolas, diante da frenagem inesperada do veículo.

(C) Em acidente de transito, do tipo engavetamento, responde pelos danos materiais o motorista do veiculo que sofre a colisão na parte traseira, se restar provado que o acidente ocorreu em virtude de freada brusca por ele efetuada, oferecendo, assim, o veiculo a colisão. No caso, fica afastada a presunção de culpa do veículo que colidir na parte traseira, pois a causa das sucessivas colisões foi a conduta do motorista que trafegava á frente dos demais envolvidos.

(D) Em caso de restrição de liberdade da pessoa, seja decorrente de prisão em flagrante ou por ter o réu permanecido preso durante a instrução criminal, que posteriormente foi absolvida por insuficiência de provas, gera para o Estado a obrigação de indenizar a vitima da prisão ou seus sucessores, por caracterizar dano moral.

_________________________________________________________________________________________________________ 

055. (OAB/ES – 13.03.2005) A respeito dos contratos, assinale a opção correta:

(A) O suicídio ainda que não premeditado exime o segurador do pagamento correspondente ao valor pactuado na apólice de seguro de vida. Presume-se, no caso, que o suicida premeditou a contratação e a sua morte para o fim de beneficiar seus familiares com o recebimento do seguro.

(B) Ocorrendo a transação entre os contratantes, ultimado o ajuste de vontade, por instrumento público ou particular, suas cláusulas ou condições obrigam os contratantes, sendo impossível a qualquer delas o arrependimento unilateral.

(C) Vencido o prazo contratual e não dispondo o devedor de condições de saldar debito para com o credor, este poderá renegociar a divida firmando um novo contrato no qual ao saldo devedor poderão ser acrescidos os juros remuneratórios, correção monetária e comissão de permanência, de forma acumulada.

(D) O inadimplemento absoluto em contrato bilateral confere pretensão de rescisão contratual à parte prejudicada. Assim, verificado o inadimplemento do contrato, a parte prejudicada poderá considerar unilateralmente rescindido o ajuste e pleitear o pagamento de perdas e danos da parte que deu causa á extinção do contrato.

_________________________________________________________________________________________________________ 

056. (OAB/ES – 13.03.2005) A respeito do direito das sucessões, assinale a opção correta:

(A) Para que a renuncia seja caracterizada, deve esta ocorrer sem condições nem termo, pois, se houver cláusulas criando ônus ou se o herdeiro pretender beneficiar outrem, não se pode falar em renuncia, pois ocorreu, na realidade, a aceitação da herança e posterior doação. Nesse caso, há a incidência do imposto sobre a transmissão causa mortis em razão da aceitação da herança sobre a transmissão a título gratuito, doação, na segunda transmissão.

(B) Se na constância do casamento sob regime da separação de bens falecer um dos cônjuges sem deixar descendentes, a sucessão legitima será deferida aos colaterais.

(C) Quando do desfazimento da união estável pela morte de um dos companheiros e se o de cujus não tiver herdeiros necessários, o sobrevivente terá direito à totalidade da herança.

(D) Ainda que um dos companheiros seja casado pelo regime da comunhão universal de bens, desde que esteja separado de fato, na hipótese de ser reconhecida a sociedade de fato desde com a terceira pessoa, havendo contribuição direta ou indireta de ambos os conviventes para a formação do patrimônio comum, é cabível a partilha do mesmo entre a companheira e o cônjuge sobrevivente, inclusive, com relação ao seguro de vida, cuja apólice tenha como beneficiária o cônjuge do de cujus, é cabível ratear-se, também, a pensão previdenciária, fixando-se percentual de 50% para cada uma.

_________________________________________________________________________________________________________ 

057. (OAB/ES – 13.03.2005) Assinale a opção correta.

(A) A hipoteca é um direito real e o crédito por ela garantido há de ser satisfeito preferencialmente ao crédito relativo às despesas condominiais do imóvel levado à praça, ainda que a execução não seja promovida pelo credor hipotecário ou que este não seja intimado para o ato.

(B) Se o credor exonerar da solidariedade um dos devedores, extingue-se a obrigação solidária, surgindo, em seu lugar, uma obrigação conjunta, em que cada um dos devedores responderá exclusivamente por sua parte.

(C) Caso terceiro desinteressado se proponha a quitar o débito do devedor, este poderá fazê-lo por meio da assunção da dívida. O terceiro passa a ocupar o lugar do devedor, surgindo uma nova obrigação, sem contudo extinguir as garantias da dívida originária.

(D) São características das obrigações naturais: inexigibilidade do cumprimento, inexistência do dever de prestar obrigação e inadmissibilidade de repetição em caso de pagamento voluntário.

_________________________________________________________________________________________________________ 

058. (OAB/ES – 13.03.2005) A respeito dos direitos reais, assinale a opção correta.

(A) O proprietário do imóvel hipotecado pode dá-lo em garantia hipotecária a outro credor até o limite do valor venal do imóvel, independentemente de constituição de título próprio. Não pode o credor hipotecário da obrigação primitiva  opor-se à constituição do novo ônus, pois a sua garantia não sofrerá qualquer diminuição por ter preferência sobre as hipotecas registradas posteriormente.

(B) A hipoteca é um direito real de garantia sobre bem alheio que se constitui, em uma de suas modalidades mediante acordo de vontades, visando à garantia de uma dívida. A prescrição do título de crédito emitido para dotar a dívida de certeza e liquidez faz extinguir a hipoteca, por ser esta um direito acessório, e a obrigação principal corresponde ao título de crédito emitido.

(C) Extingue-se a hipoteca com a arrematação, ainda que o imóvel tenha sido levado à praça em execução não promovida pelo credor hipotecário, exigindo-se apenas que este seja intimado para o ato.

(D) Na vigência do prazo do contrato de concessão de superfície, pode o superficiário modificar unilateralmente a destinação da utilização do terreno, quando esta não beneficiar a propriedade economicamente ou quando a destinação concedida não for autorizada pela administração pública ou vigilância sanitária.

_________________________________________________________________________________________________________ 

059. (OAB/ES – 13.03.2005) Pedro promoveu ação de cobrança em relação a contrato de mútuo que alega ter celebrado com Paulo. Em sua defesa, Paulo alegou que a obrigação encontra-se prescrita. Sabe-se que Paulo (devedor) não contestou a inexistência do contrato, ou apresentou provas nesse sentido.O juiz sentiu-se convencido que o contrato não existia e decidiu pela sua inexistência.

Com base na situação hipotética apresentada e consubstanciado nos princípio do processo civil, é correto afirmar que a decisão do juiz, considerando o contrato inexistente,

(A) está correta em decorrência do princípio do livre convencimento.

(B) é inquestionável em decorrência do princípio da irrecorribilidade das interlocutórias.

(C) está correta, pois está de acordo com o princípio da verossimilhança.

(D) está equivocada, uma vez que ofende o princípio dispositivo.

_________________________________________________________________________________________________________ 

060. (OAB/MG – 03.2004) Quanto ao direito intertemporal, em matéria civil, é CORRETO afirmar: 

(A) salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 30 (trinta) dias depois de oficialmente publicada. 

(B) se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo de sua entrada em vigor começará a correr da data dessa sua nova publicação.

(C) mesmo perdendo a vigência a lei revogadora, em nenhuma hipótese será restaurada a lei revogada por ela anteriormente. 

(D) a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, revoga a lei anterior.

_________________________________________________________________________________________________________ 

061. (OAB/MG – 03.2004) Sobre a prescrição podemos afirmar, EXCETO: 

(A) não correrá prescrição contra os absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil. 

(B) a interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor. 

(C) as ações pessoais prescrevem, ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez) anos, entre presentes, e entre ausentes  em 15 (quinze), contados da data em que poderiam ter sido propostas. 

(D) não correrá a prescrição entre ascendentes e descentes, durante o poder familiar.

_________________________________________________________________________________________________________ 

062. (OAB/MG – 03.2004) Extingue-se o usufruto, EXCETO: 

(A) pela renúncia do usufrutuário. 

(B) pela extinção da pessoa jurídica, em favor de quem o usufruto foi constituído, ou, se ela perdurar, pelo decurso de 30 anos da data em que se começou a exercer. 

(C) pelo não uso, ou não fruição, da coisa em que o usufruto recai. 

(D) pela morte de quem o instituiu.

_________________________________________________________________________________________________________ 

063. (OAB/MG – 03.2004) Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) independentemente do tempo de casamento, qualquer dos cônjuges poderá propor a ação de separação judicial imputando ao outro qualquer ato que importe grave violação dos deveres do casamento e torne insuportável a vida em comum. 

(B) dar-se-á a separação judicial por mútuo consentimento dos cônjuges se forem casados por, no mínimo, dois anos e o manifestarem perante o juiz, sendo por ele devidamente homologada a convenção. 

(C) decorrido um ano do trânsito em julgado da sentença que houver decretado a separação judicial, ou da decisão concessiva da medida cautelar de separação de corpos, qualquer das partes poderá requerer sua conversão em divórcio. 

(D) o divórcio direto pode ser requerido, por um ou por ambos os cônjuges, no caso de comprovada separação de fato por mais de 2 anos.

_________________________________________________________________________________________________________ 

064. (OAB/MG – 03.2004) Companheiro, na concorrência com colateral de 3º grau do falecido, na sua sucessão quanto aos bens onerosamente adquiridos na vigência da união estável, fará jus a: 

(A) 1/2 do que couber ao colateral. 

(B) 1/3 daquela herança. 

(C) 1/4 daquela herança. 

(D) quota equivalente ao que, legalmente, couber ao colateral.

_________________________________________________________________________________________________________ 

065. (OAB/MG – 03.2004) Sobre a responsabilidade civil é CORRETO afirmar: 

(A) o direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la não se transmite aos herdeiros. 

(B) ainda que comprovada a culpa da vítima ou a força maior, o dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado. 

(C) o incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes, não podendo tal indenização privá-lo, ou aos que dele dependem, do necessário. 

(D) em se tratando de hipótese de responsabilidade objetiva, a vítima do dano não precisará comprovar o nexo de causalidade entre a conduta do agente e o dano sofrido.

_________________________________________________________________________________________________________ 

066. (OAB/MG – 03.2005) É absolutamente incapaz, para atuar como testemunha testamentária,

(A) o cego.

(B) o testamenteiro.

(C) o funcionário do cartório em que se lavra a disposição de última vontade.

(D) o estrangeiro.

_________________________________________________________________________________________________________ 

067. (OAB/MG – 03.2005) Quando houver acréscimo de terras às margens de um rio, mediante desvio de águas ou afastamento dessas, que descobre parte do álveo, importando em aquisição da propriedade, por parte do dono do terreno marginal, do solo descoberto pela retração daquelas águas, configura-se:

(A) aluvião imprópria.

(B) avulsão.

(C) aluvião própria.

(D) acessão por abandono de álveo.

_________________________________________________________________________________________________________ 

068. (OAB/MG – 03.2005) O domicílio, como consagrado pelo Código Civil,

(A) pode ser plural, desde que a pessoa tenha diversas residências onde alternadamente viva. 

(B) é único, e consiste no local em que a pessoa estabelece residência com ânimo definitivo. 

(C) é único, e consiste no centro de ocupação habitual da pessoa natural. 

(D) é considerado o local onde a pessoa exerce sua profissão. Se a pessoa exercer a profissão em locais diversos, deverá indicar um local específico para todas as relações correspondentes.

_________________________________________________________________________________________________________ 

069. (OAB/MG – 03.2005) Sobre o mandato judicial, é INCORRETO afirmar que:

(A) extingue-se pela renúncia.

(B) não admite a revogação.

(C) rege-se exclusivamente pelas normas do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.

(D) não permite que o mandatário retenha valores suficientes ao pagamento do que lhe é devido pelo cumprimento do mandato.

_________________________________________________________________________________________________________ 

070. (OAB/MG – 03.2005) Não pode ser objeto de hipoteca:

(A) aeronave.

(B) navio.

(C) imóvel e seus acessórios

(D) veículo automotor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

071. (OAB/MG – 03.2005) É anulável o negócio jurídico quando:

(A) for celebrado por pessoa que, por causa transitória, não possa exprimir sua vontade.

(B) for indeterminável o objeto.

(C) ocorrer vício resultante de dolo.

(D) for ilícito o motivo determinante, comum a ambas as partes.

_________________________________________________________________________________________________________ 

072. (OAB/MG – 03.2005) Quanto ao adimplemento e extinção das obrigações, é CORRETO afirmar:

(A) O credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, exceto se for mais valiosa.

(B) A quitação somente poderá ser dada por instrumento público.

(C) A entrega do título ao devedor firma a presunção do pagamento.
(D) O pagamento cientemente feito a credor incapaz não é válido, mesmo que o devedor prove que em benefício dele efetivamente reverteu.

_________________________________________________________________________________________________________ 

073. (OAB/MG – 03.2005) Sobre a personalidade, é CORRETO afirmar que:

(A) apenas o ser humano é dotado de personalidade.

(B) todos os seres humanos, assim como as pessoas jurídicas, são dotados de personalidade.

(C) apenas o ser humano com capacidade plena é dotado de personalidade.

(D) nem todos os direitos de personalidade são oponíveis erga omnes.

_________________________________________________________________________________________________________ 

074. (OAB/MG – 03.2005) No sistema do Código Civil brasileiro, não é direito real:

(A) a servidão.

(B) o condomínio.

(C) a propriedade.

(D) o penhor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

075. (OAB/PI – 2005.1) A prescrição:

(A) iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor.

(B) correrá, mesmo pendendo ação de evicção.

(C) suspensa em favor de um dos credores solidários,  aproveitará aos outros, independentemente da espécie da obrigação.

(D) ocorre em 20 anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.

_________________________________________________________________________________________________________ 

076. (OAB/PI – 2005.1) É correto afirmar que:

(A) os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem, sem a intervenção do proprietário, serão considerados como benfeitorias.

(B) os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal, em regra, abrangem as pertenças.

(C) constitui universalidade de direito o complexo de relações jurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor econômico.

(D) os bens de uso especial constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.

_________________________________________________________________________________________________________ 

077. (OAB/PI – 2005.1) É nulo:

(A) o negócio jurídico quando a sua causa for o dolo.

(B) o disposto na cláusula que autoriza o credor hipotecário a ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for paga no vencimento.

(C) o negócio concluído pelo representante em conflito de interesses com o representado, se tal fato era ou deveria ser do conhecimento de quem com aquele tratou.

(D) o negócio jurídico resultante de fraude contra credores.

_________________________________________________________________________________________________________ 

078. (OAB/PI – 2005.1) Nas obrigações solidárias:

(A) importará renúncia da solidariedade à propositura da ação pelo credor contra um dos devedores.

(B) cada um dos credores solidários tem direito a exigir do devedor o cumprimento apenas do seu montante.

(C) no caso de rateio entre os co-devedores, contribuirão também os exonerados da solidariedade pelo credor, pela parte que na obrigação incumbia ao insolvente.

(D) a solidariedade pode ser presumida.

_________________________________________________________________________________________________________ 

079. (OAB/PI – 2005.1) O divórcio poderá ser:

(A) requerido após decorridos 2 anos da decisão concessiva da medida cautelar de separação de corpos.

(B) requerido pelos cônjuges e terceiros interessados.

(C) concedido, somente, se houver prévia partilha de bens.

(D) requerido, por um ou ambos os cônjuges, no caso de comprovada separação de fato por mais de 2 anos.

_________________________________________________________________________________________________________ 

080. (OAB/PI – 2005.1) Com relação à adoção, assinale a alternativa correta.

(A) A adoção depende de consentimento dos pais ou dos representantes legais de quem se deseja adotar, e da concordância deste se contar mais de 12 anos.

(B) Poderão adotar os maiores de 21 anos, independentemente do estado civil.

(C) O adotante há de ser, pelo menos, 18 anos mais velho do que o adotado.

(D) Ao contrário do reconhecimento da paternidade, permite-se a revogação.

_________________________________________________________________________________________________________ 

081. (OAB/PI – 2005.1) Dispõe a Lei de Introdução do Código Civil que:

(A) o regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tiverem os nubentes domicílios, e, se este for diverso, à do último domicílio conjugal.

(B) salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 60 dias depois de oficialmente publicada.

(C) a lei do país em que for nata a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.

(D) a obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em que residir o proponente.

_________________________________________________________________________________________________________ 

082. (OAB/PI – 2005.1) São pessoas jurídicas de direito público interno, previstas no artigo 41 do Código Civil, as:

(A) associações.

(B) autarquias.

(C) organizações religiosas.

(D) sociedades.

_________________________________________________________________________________________________________ 

083. (OAB/PI – 2005.1) É válida a disposição testamentária:

(A) que favoreça a pessoa incerta, cometendo a determinação de sua identidade a terceiro.

(B) que deixa a arbítrio do herdeiro fixar o valor do legado.

(C) em favor de pessoa incerta que deva ser determinada por terceiro, dentre duas ou mais pessoas mencionadas pelo testador.

(D) que favoreça testemunha do testamento.

_________________________________________________________________________________________________________ 

084. (OAB/PI – 2005.1) No contrato:

(A) de depósito, o depósito necessário não se presume gratuito.

(B) de empreitada, a obrigação do empreiteiro de fornecer os materiais se presume.

(C) de mandato, o mandato deve ser escrito.
(D) mútuo, o empréstimo será de coisas não fungíveis.

_________________________________________________________________________________________________________

GABARITO

01 – A
22 – B
43 – B
64 – B

02 – B
23 – A
44 – A
65 – C

03 – D
24 – C
45 – C
66 – A

04 – C
25 – D
46 – D
67 – A

05 – B
26 – B
47 – A
68 – A

06 – A
27 – C
48 – C
69 – C

07 – A
28 – A
49 – B
70 – D

08 – C
29 – D
50 – A
71 – C

09 – B
30 – C
51 – C
72 – C

10 – C
31 – C
52 – D
73 – B

11 – C
32 – A
53 – A
74 – B

12 – A
33 – D
54 – B
75 – A

13 – B
34 – B
55 – B
76 – C

14 – D
35 – D
56 – A
77 – B

15 – C
36 – C
57 – D
78 – C

16 – B
37 – A
58 – C
79 – D

17 – A
38 – C
59 – D
80 – A

18 – D
39 – D
60 – B
81 – D

19 – C
40 – A
61 – C
82 – B

20 – A
41 – C
62 – D
83 – C

21 – D
42 – D
63 – B
84 – A
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